
 

 

NOTA PÚBLICA 

 

A Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE/AM, a Agência 

Reguladora de Serviços Públicos Delegados e Contratados do Estado do Amazonas – 

ARSEPAM e a Companhia de Gás do Amazonas – CIGÁS vem, por meio desta 

manifestação, demonstrar sua irresignação com a propositura do PROJETO DE LEI Nº 

153/2020, de autoria do DEPUTADO JOSUÉ NETO, o qual  “DISPÕE sobre a disciplina 

da prestação do serviço público de distribuição de gás natural canalizado sob o regime de 

concessão e sua regulamentação, sobre a comercialização de gás natural e as condições de 

enquadramento do consumidor livre, autoprodutor e autoimportador no mercado de gás no 

Estado do Amazonas. REVOGA a Lei nº 3.939 de 09 de outubro de 2013, o Decreto nº 

30.776, de 02 de fevereiro de 2010 e o Decreto n° 31.398, de 27 de junho.” 

 

Nossa objeção decorre em virtude da tramitação do Projeto de Lei ocorrer sem 

que haja qualquer participação do Poder Concedente (Estado do Amazonas), do Órgão 

Regulador (ARSEPAM) e da Empresa Concessionária (CIGÁS), durante as fases do 

processo legislativo ordinário. Nenhum dos 03 principais interessados nesse Projeto de Lei 

tiveram a chance de se manifestar e apresentar suas considerações oportunamente, seja 

através de Manifestações Escritas ou até mesmo de Audiências Públicas. 

 

As manifestações do Poder Concedente (Estado do Amazonas),do Órgão 

Regulador  (ARSEPAM) e da Empresa Concessionária (CIGÁS) são imprescindíveis, 

justamente por se tratar de relevante serviço público delegado pelo Estado do Amazonas, 

contemplando matérias de índole técnicas, bem como por interferir na estrutura 

administrativa, com a permissão da delegação do serviço a empresas públicas, sociedades de 

economia mista e até mesmo à particulares, além de dispor sobre temas que dizem respeito à 

organização administrativa, tais quais, na imposição de atribuições ao próprio Estado do 

Amazonas e a órgãos de sua estrutura administrativa, à organização e desenvolvimento de 

determinado serviço público, além de dispor sobre matéria orçamentária, quando estipula o 



 
valor da Taxa de Regulação ou quantia correspondente em seu art. 9º, XXXVI, temas estes 

afetos à competência privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual. 

 

Entendemos que o Projeto de Lei sofre vício de iniciativa, na medida em que 

impõe obrigações ao Estado do Amazonas e ao Órgão Regulador, trata também sobre a 

organização administrativa, violando o disposto no art. 61, §1º da Constituição Federal, o 

qual em razão do Princípio da Simetria é aplicado aos Estados e Municípios. As matérias 

elencadas nos incisos do parágrafo primeiro constituem verdadeira “Reserva de 

Administração”, cabendo sua propositura, à iniciativa privativa (exclusiva) do Chefe do 

Poder Executivo. 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, 

ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 

ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para 
a inatividade; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria;           

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como 
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 
pública; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o 

disposto no art. 84, VI;          
 f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a 

reserva.    (grifamos) 

 

 

Idêntica é a previsão encontrada na Constituição do Estado do Amazonas: 

 

 
Art. 33. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 

comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, 



 
ao Procurador-Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral e aos cidadãos, na forma e 

nos casos previstos nesta Constituição. (Redação da EC 92/2015)43  

§ 1.º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar;  
 II - disponham sobre:  

a) criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas na 

administração direta, autárquica e nas fundações instituídas pelo Poder Público e 
fixação de sua remuneração;  

b) organização administrativa e matéria orçamentária;  

c) servidores públicos e militares do Estado e seu regime jurídico;  
d) organização da Procuradoria-Geral do Estado;  

e) criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração direta, das 

empresas públicas, das sociedades de economia mista, das autarquias e das fundações 

instituídas pelo Poder Público. (grifamos) 

 

Recentemente o STF chegou a se manifestar sobre o tema, veja: 

 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ESTADUAL, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, 

QUE IMPONHA ATRIBUIÇÕES AO DETRAN 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, 2º, 6º, 8º, 10, 11 E 12 

DA LEI 15.171/2010 DO ESTADO DE SANTA CATARINA. LEI DE ORIGEM 

PARLAMENTAR. DISCIPLINA DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS RELATIVAS A 

SEGUROS DE VEÍCULOS. REGISTRO, DESMONTE E COMERCIALIZAÇÃO DE VEÍCULOS 

SINISTRADOS. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES PARA O ÓRGÃO DE TRÂNSITO ESTADUAL. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA 

LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL, SEGUROS, TRÂNSITO E TRANSPORTE (ARTIGO 22, I, 

VII E XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

PARA A ELABORAÇÃO DE NORMAS QUE ESTABELEÇAM AS ATRIBUIÇÕES DOS 

ÓRGÃOS PERTENCENTES À ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA RESPECTIVA 

UNIDADE FEDERATIVA (ARTIGOS 61, § 1º, II, E; E 84, VI, A, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO 

PROCEDENTE O PEDIDO. 1. A competência legislativa concorrente em sede de produção e 

consumo e responsabilidade por dano ao consumidor (artigo 24, V e VIII, da Constituição Federal) 

não autoriza os Estados-membros e o Distrito Federal a disciplinarem relações contratuais 

securitárias, porquanto compete privativamente à União legislar sobre Direito Civil (artigo 22, I, da 

Constituição Federal). Precedentes: ADI 4.228, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Plenário, DJe de 

13/8/2018; ADI 3.605, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Plenário, DJe de 13/9/2017; e ADI 4.701, 

Rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe de 25/8/2014. 2. O artigo 22, VII, da Constituição 

Federal dispõe que compete privativamente à União legislar sobre seguros, a fim de garantir uma 



 
coordenação centralizada das políticas de seguros privados e de regulação das operações, que 

assegurem a estabilidade do mercado, impedindo os Estados de legislarem livremente acerca das 

condições e coberturas praticadas pelas seguradoras. Precedentes: ADI 3.207, Rel. Min. Alexandre 

de Moreas, Tribunal Pleno, Dje de 25/4/2018; ADI 1.589, Rel. Min. Eros Grau, Plenário, DJ de 

7/12/2006; e ADI 1.646, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJ de 7/12/2006. 3. Compete 

privativamente à União legislar sobre questões ligadas ao trânsito e sua segurança, como as relativas 

ao registro, desmonte e comercialização de veículos sinistrados (artigo 22, XI, da Constituição 

Federal). Precedentes: ADI 874, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJe de 28/2/2011; e ADI 3.444, 

Rel. Min. Ellen Gracie, Plenário, DJ de 3/2/2006. 4. A iniciativa das leis que estabeleçam as 

atribuições dos órgãos pertencentes à estrutura administrativa da respectiva unidade 

federativa compete aos Governadores dos Estados-membros, à luz dos artigos 61, § 1º, II, e; e 

84, VI, a, da Constituição Federal, que constitui norma de observância obrigatória pelos 

demais entes federados, em respeito ao princípio da simetria. Precedentes: ADI 3.254, Rel. Min. 

Ellen Gracie, Plenário, DJ de 2/12/2005; e ADI 2.808, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJ de 

17/11/2006. 5. In casu, os artigos 1º, 2º, 6º, 8º, 10, 11 e 12 da Lei 15.171/2010 do Estado de Santa 

Catarina, de origem parlamentar, tanto em sua redação original quanto na redação dada pela Lei 

estadual 16.622/2015, disciplinaram obrigações contratuais relativas a seguros de veículos, 

estabeleceram regras quanto ao registro, desmonte e comercialização de veículos sinistrados e 

criaram atribuições para o órgão de trânsito estadual, invadindo a competência privativa da União 

para legislar sobre Direito Civil, seguros, trânsito e transporte (artigo 22, I, VII e XI, da Constituição 

Federal) e usurpando a iniciativa do chefe do Poder Executivo para criar atribuições para os órgãos 

da administração estadual (artigos 61, § 1º, II, e; e 84, VI, a, da Constituição Federal). 6. Ação direta 

de inconstitucionalidade conhecida e julgado procedente o pedido, para declarar a 

inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º, 6º, 8º, 10, 11 e 12 da Lei 15.171/2010 do Estado de Santa 

Catarina, tanto em sua redação original quanto na redação dada pela Lei estadual 16.622/2015. 

(ADI 4704, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 21/03/2019, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-067 DIVULG 03-04-2019 PUBLIC 04-04-2019) (grifamos) 

 

PROCESSO NORMATIVO – INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

Em se tratando de disciplina da atuação do próprio Poder Executivo, quanto à criação de 

conselho de acompanhamento, bem como de consequências jurídicas alusivas a relações 

mantidas com particulares, incumbe a iniciativa do projeto ao Chefe do Poder Executivo. 

(ADI 2295, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 15/06/2016, 



 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-132 DIVULG 23-06-2016 PUBLIC 24-06-2016). (grifamos) 

 

DIPLOMA LEGAL – ÓRGÃO DO EXECUTIVO – CRIAÇÃO –INICIATIVA – VÍCIO 

FORMAL. 

Surge vício de iniciativa quando o diploma legal teve origem na própria Assembleia e versa a 

criação de órgão vinculado à Secretaria de Estado da Saúde. (ADI 2940, Relator(a): Min. 

MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-031 

DIVULG 13-02-2015 PUBLIC 18-02-2015) (grifamos) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE INTERFERE SOBRE 

ATRIBUIÇÕES DE SECRETARIA DE ESTADO EM MATÉRIA SUJEITA À RESERVA DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

1. Lei que determina que a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo envie 

aviso de vencimento da validade da Carteira Nacional de Habilitação a seus respectivos 

portadores. Matéria de reserva de administração, ensejando ônus administrativo ilegítimo. 2. 

Procedência da ação direta de inconstitucionalidade. (ADI 3169, Relator(a): Min. MARCO 

AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 

11/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015) 

(grifamos) 

 

 

Portanto, com supedâneo nos argumentos jurídicos acima, conseguimos 

vislumbrar verdadeiro vício de iniciativa na propositura desse projeto de Lei (vício de 

inconstitucionalidade formal subjetivo), cuja autoria pertence ao Excelentíssimo Deputado 

Estadual o Josué Neto, quando o correto seria sua propositura pelo Governador do Estado do 

Amazonas. 

 

Somado ao aspecto jurídico, encontramos incongruências técnicas importantes 

no Projeto Lei que carecem de acurada apreciação pelos principais interessados, além de 

trazer significativos prejuízos ao Erário em função da previsão disposta no PL para mudança 

do sistema de tributação para o setor. 

 

 

Manaus, 08 de abril de 2020. 
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Companhia de Gás do Amazonas – CIGÁS 


